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Resumo: Tendo em vista que o Brasil é o segundo país no mundo onde mais se 

realizam procedimentos cirúrgicos e que a cada dia cresce o número de erros médicos, o 

que, por consequência, faz aumentar o número de demandas em face de médicos e 

hospitais, torna-se relevante a análise da responsabilidade civil destes profissionais à luz 

do Código de Defesa do Consumidor. As cirurgias plásticas realizadas no País dividem-

se em duas espécies, reparadoras e puramente estéticas. As reparadoras são aquelas em 

que se busca reparação em estruturas anormais do corpo, sendo considerada uma 

cirurgia necessária para a manutenção ou restauração da saúde do indivíduo, motivo 

pelo qual a vinculação do profissional se dá pelo meio utilizado e não pelo resultado 

alcançado. Em situações tais, restando a cirurgia ao insucesso ou complicações, cabe ao 

paciente comprovar a culpa ou dolo do profissional liberal, por ser a obrigação assumida 

pelo médico de meio, o que configura o instituto da responsabilidade subjetiva. Por 

outro lado, a cirurgia plástica estética/embelezadora é realizada objetivando um 

resultado estético, uma vez que o paciente busca melhorar sua aparência/autoestima, 

não tendo como objeto o meio a ser empregado para o êxito da pretensão. Nesses casos, 

segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, surge entre médico e paciente 

um contrato de “obrigação de fazer”, comprometendo-se o cirurgião a proporcionar-lhe 

o resultado pretendido. Em virtude de tal pensamento, a Corte Superior, entendeu estar 

presente o instituto da culpa presumida, que acarreta a inversão do ônus da prova, 

cabendo ao profissional, quando acionado judicialmente por insatisfação do paciente, 

comprovar que eventuais insucessos ou efeitos danosos relacionados à cirurgia 

decorreram de fatores alheios a sua atuação, e não por sua culpa. Desta maneira, o 

Superior Tribunal de Justiça afasta o entendimento adotado anteriormente, de que 

nessas cirurgias embelezadoras, a responsabilidade do profissional seria objetiva. Para a 

realização do presente trabalho foii  realizada  uma  pesquisa  bibliográfica  a  partir  de 

doutrinas  brasileiras,  considerando a jurisprudência , dos Tribunais brasileiros e uma  

pesquisa  documental. Por fim, dentre as conclusões obtidas por meio desse trabalho, 

propõe-se que oO posicionamento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça, põe fim a 

divergência doutrinária anteriormente existente quanto a responsabilidade do médico 
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cirurgião plástico nas cirurgias embelezadoras. Restando adotada a teoria de que  a 

culpa nestes casos será presumida e a inversão do ônus da prova ocorrerá,  pois  em  

regra  a  obrigação  assumida  pelos  médicos  é  de  resultado, constado a culpa 

presumida. 
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